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LEI N“ 396 DE 31 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o
Exercido de 2023 e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Chorrochó, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, faço saber
que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município Chorrochó para o exercício
financeiro de 2023. em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2° da Constituição Federal, Lei
Orgânica do Município e art. 4® da Lei Complementar n° 101/2000 - Lei de Reponsabilidade Fiscal,
compreendendo;

I ● As metas fiscais e prioridades da Administração Pública Municipal;
II - As diretrizes e disposições especificas, relativo a elaboração e execução dos orçamentos e suas
alterações:
III ● A estrutura e organização dos orçamentos;
IV ● As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;
V - As disposições sobre alterações na legislação tributária;
VI - As disposições relativas à Divida Pública Municipal;
VII - As disposições gerais.

CAPITULO I

DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2“ ● As metas fiscais de receitas, despesas, resultados primários e nominal e montante da dívida
pública para os exercícios de 2023 e nos dois subsequentes, de que trata o § 1® do art. 4° da Lei
Complementar 101/2020 - LRF, sâo as constantes do Anexo I da presente Lei, composto com os
seguintes demonstrativos:

I - demonstrativo I - Metas Anuais;
II - demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exerdcio Anterior;
III - demonstrativo Ml - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três
Exercidos Anteriores;
IV - demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;
V - demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;
VI - demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de
Previdência dos Servidores;
VII - demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
VIII - demonstrativo VIII - Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado;

Parágrafo único - As metas fiscais poderão ser revistas e atualizadas por ocasião do Projeto de Lei
Orçamentária para 2023, se surgirem novas demandas e/ou situações em que haja necessidade da
intervenção do Poder Público, em decorrência de créditos adicionais, alterações da conjuntura
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nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e
fixação das despesas, além de modificações na legislação que venham a afetar esses parâmetros.

Art. 3“ ● Os Riscos Fiscais da Administração Municipal para o exercido de 2023. de que trata o § 3'
do art. 4° da Lei Complementar 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, são os constantes do
Anexo II desta Lei,

§ 1°-A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, em montante no mínimo, 1%
(um por cento) da receita corrente liquida prevista para o exercício de 2023, destinada ao atendimento
aos passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, na forma prevista no Anexo
II desta Lei, inclusive na abertura de créditos adicionais.

§ 2°- Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se
concretizem até 90 (noventa) dias antes do encerramento do exercício, poderão ser utilizados por ato
do Chefe do Poder Executivo Municipal para a abertura de créditos adicionais suplementares de
dotações que tenham se tornado Insuficiente.

Art. 4® - As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 2023, atendidas as
despesas que constituem obrigação constitucional ou legal e as de funcionamento dos órgãos, fundos
e entidades que integram o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, são as constantes do Anexo
III desta Lei.

§ 1® - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem refletir, a todo tempo, os
objetivos da política econômica governamental, especialmente aqueles que integram o cenário em
que se baseiam as metas fiscais, e também da política social.

§ 2® - Com relação às prioridades de que trata o capuf deste artigo observar-se-á, ainda, o seguinte:

I - Terão precedência na alocação dos recursos no Projeto de Lei Orçamentária de 2023, e na sua

execução, não se constituindo, todavia, em limitação à programação da despesa;

II - Em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação financeira, os órgãos, fundos
e entidades da Administração Pública Municipal deverão ressalvar, sempre que possivel, as ações
que constituem metas e prioridades estabelecidas nos termos deste artigo:
III - Poderão ser alteradas no Projeto de Lei Orçamentária para 2023 se ocorrer necessidade de
ajustes nas diretrizes estratégicas do Municipio.

§ 3®- O Poder Executivo justificará, na Mensagem que encaminha o Projeto de Lei Orçamentária, o
atendimento parcial das Metas e Prioridades ou a inclusão de outras prioridades, em detrimento das
constantes do Anexo a que se refere a caput deste artigo.

Art. 5® ● A elaboração e a aprovação do Projeto da Lei Orçamentária de 2023 e a execução dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social integrantes da respectiva Lei serão orientadas para:

t ● Atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário e nominal e montante
da dívida pública estabelecidas no Anexo I desta Lei, conforme previsto nos § 1® e 2® do art. 4® da
Lei Complementar Federal n® 101/2000;

|] ● evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação planejada e
transparente, mediante o acesso público às informações relativas ao orçamento anual, inclusive por
meios eletrônicos e através da realização de audiências ou consultas públicas;
III - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e elevar a eficácia dos
programas por eles financiados;
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IV - garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais capazes de afetar as
contas públicas.

CAPITULO II
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS

E SUAS ALTERAÇÕES

SEÇÃO I
Das Diretrizes Gerais

Art. 6° ● A Lei Orçamentária Anual obedecerá aos princípios da Unidade. Universalidade e
Anualidade, estimando a Receita e fixando a Despesa, sendo estruturada na forma definida na Lei
Complementar Federal n® 101/2000 e, no que couber, na Lei Federal n® 4.320/1964.

Art. 7® ■ Os recursos do Tesouro Municipal serão alocados para atender, em ordem de prioridade, às
seguintes despesas:

I  ● Pessoal e encargos sociais, observados o limite previsto na Lei Complementar Federal n®
101/2000;
II - Juros, encargos e amortizações da divida fundada interna e externa em observância âs
Resoiuções n® 40 e 43/2001 do Senado Federal e respectivas alterações;
III - Contrapartidas previstas em contratos de empréstimos internos, externos, de convênios ou outros
instrumentos similares, observados os respectivos cronogramas de desembolso:
IV - Outros custeios administrativos e aplicações em despesas de capital.

Parágrafo Único: As dotações destinadas às despesas de capital, que não sejam financiadas com
recursos originários de contratos ou convênios, somente serão programadas com os recursos
oriundos da economia com os gastos de outras despesas correntes, desde que atendidas
plenamente às prioridades estabelecidas neste artigo.

Art. 8® - Somente serão incluídas na proposta orçamentária dotações financiadas com as operações
de crédito mediante lei autorizativa do Poder Legislativo, observadas as vedações e restrições
previstas na Lei Complementar Federal n° 101/2000.

Art. 9® - Na programação de investimentos da Administração Pública direta e indireta, além do
atendimento às metas e prioridades especificadas na forma do Capítulo I desta Lei, observar-se-ão
as seguintes regras:

l - A destinação de recursos para projetos deverá ser suficiente para a execução integral de uma ou
mais unidades ou a conclusão de uma etapa, se sua duração compreender mais de um exercício;
II - Será assegurada alocação de contrapartida para projetos que contemplem financiamentos;
III ● Não poderão ser programados novos projetos que não tenham viabilidade técnica, econômica e
financeira:

■»

Art. 10 - Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea “e" do inciso I do art. 4® da Lei
Complementar Federal n® 101/2000, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados
dos programas de governo e seus respectivos custos.

«r
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Parágrafo Único ● Para fins de conlrole de custos dos produtos realizados e de avaliação dos
resultados dos programas implementados deverão ser aprimorados os processos de contabilização
de custos diretos e indiretos dos produtos desenvolvidos, métodos e sistemas de informação que
viabilizem a aferição dos resultados pretendidos.

Art. 11 ● Nenhuma despesa poderá ser criada ou ampliada sem a necessária e objetiva indicação de
recursos para a sua execução.

Art. 12 - A elaboração do projeto, a aprovação e  a execução da Lei Orçamentária de 2023 deverão
ser realizadas de modo a evidenciar a Transparência da Gestão Fiscal, observando o principio da
publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada etapa
do processo orçamentário.

Art. 13-0 chefe do Poder Executivo adotará mecanismos para assegurar a participação social na
indicação de prioridades na elaboração da Lei Orçamentária para o exercido de 2023, bem como no

acompanhamento e execução dos projetos contemplados, consoante disposto no art. 48 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, alterado pela LC n,
131/09.

Parágrafo Único: Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão operacionalizados:

I - Mediante audiências públicas ou consultas públicas, com a participação da população em geral,
de entidades de classes, setores organizados da sociedade civil e organizações não governamentais;
II - Pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a serem incorporados na
proposta orçamentária do exercício;
III ● Por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que assegure a participação social.

SEÇAO II

Da Elaboração e Alterações dos Orçamentos

Art. 14-A proposta orçamentária do Município para 2023 será elaborada de acordo com as seguintes
orientações gerais:

"1
I - responsabilidade na gestão fiscal;
II - desenvolvimento econômico e social, visando  a redução das desigualdades;
III - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e serviços de
saúde, de educação, de transporte, moradia e assistência social;

IV - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação da sociedade;
V - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;
VI - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;
VII - preservação do meio ambiente, do patrimônio histórico e das manifestações culturais.

n

Art. 15-0 Orçamento Fiscal e da Seguridade Social compreenderão o conjunto das receitas
públicas, bem como as despesas dos Poderes do Município, seus órgãos, fundos, autarquias e
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.

§ 1® - O Orçamento Fiscal incluirá, entre outros, os recursos destinados:

1 ■ à aplicação mínima na manutenção e desenvolvimento do ensino, para cumprimento do disposto
no art. 212 e 212-A da Constituição Federal;

"1
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II - à aplicação mínima na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em
efetivo exercício na rede pública, nos termos do art. 26 da Lei 14.113 de 25 de dezembro de 2020.

§ 2° - O Orçamento da Seguridade Social abrangerá os recursos e dotações destinadas aos órgãos
e entidades da Administração Municipal, inclusive seus fundos e fundações, para atender ás ações
de saúde, previdência e assistência social, nos termos do § 2° do art, 195 da Constituição, e
destacará a alocação dos recursos necessários:

I - à aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, para cumprimento do disposto na
Emenda Constitucional Federal n* 29, de 13 de setembro de 2000;
II - ao pagamento de aposentadorias, pensões e outros benefícios previdenciários aos segurados
vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, se houver.

Ail. 16 - As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita das normas técnicas e
legais e considerando os efeitos das alterações da legislação, da variação dos índices de preços, do
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante.

Art. 17 - As estimativas das despesas, além dos aspectos considerados no artigo anterior, deverão
adotar metodologia de cálculo compatível com a legislação aplicável, considerando o seu
comportamento em anos anteriores e os efeitos decorrentes das decisões judiciais.

Art. 18 -A lei orçamentária anual poderá conter dotações relativas a projetos a serem desenvolvidos
por meio de consórcios públicos regulados pela Lei Federal n® 11.107 de 06 de abril de 2005.

Art. 19 - O Poder Legislativo encaminhará, até o dia 31 de julho de 2022, ao Poder Executivo, suas
respectivas propostas orçamentárias para efeito de consolidação no orçamento do Município,
atendidos os princípios constitucionais e a Lei Orgânica Municipal, instituídos a esse respeito.

§ 1® - Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo, além da observância do estabelecido
nesta Lei, adotará:

I - O estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal, inserido pela Emenda Constitucional n®
25/2000, com as alterações dadas pela Emenda Constitucional n® 58 de 23 de setembro de 2009.
II - Os procedimentos estabelecidos pelo órgão encarregado da elaboração do orçamento.

§ 2° ● O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, Incluídos os subsídios dos vereadores e
excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os percentuais relativos ao somatório da
receita tributária e das transferências previstas no § 5® do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da
Constituição Federal, efetivamente realizados no exercício anterior.

1 - Para fins do disposto no parágrafo segundo, tomar-se-á por referência o somatório da receita
tributária e das transferências previstas no § 5® do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição
Federal, efetivamente realizada até o mês de junho de 2022, além dos valores projetados até o final
do exercício.

Art. 20 - Os órgãos da administração direta e seus fundos deverão entregar suas respectivas
propostas orçamentárias ao órgão encarregado da elaboração do orçamento, até o dia 31 de julho
de 2022, observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação
do projeto de Lei Orçamentária.
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Art. 21-0 órgão responsável pelo setor jurídico encaminhará ao órgão encarregado da elaboração
do orçamento, até 31 de Julho de 2022, a relação de precatórios judiciários apresentados até 02 de
abrí! de 2022, especificando os beneficiários em ordem cronológica de apresentação dos precatórios
e os respectivos valores atualizados, a serem incluídos na proposta orçamentária para o exercício de
2023, conforme determina o art. 100, § 5® da Constituição Federal, alterado pela Emenda
Constitucional n® 62/2009, discriminada por órgão da administração direta, autarquias, fundações e
fundos, por grupos de despesa.

§ 1® ● Os órgãos e entidades devedores, referidos no caput deste artigo, comunicarão ao órgão do
Planejamento Municipal, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, eventuais divergências verificadas
entre a relação recebida e os processos originais.

Art. 22 - As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária Anual serão apresentadas:

I  ● Na forma das disposições constitucionais; Lei de Finanças Públicas: Lei de Responsabilidade
Fiscal e no estabelecido na Lei Orgânica do Município;
II ● Acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem.

Art. 23 - As propostas de modificação das dotações aprovadas na Lei do Orçamentaria anual e em
seus créditos adicionais serão acompanhadas de exposição de motivos circunstanciada que as
justifique e que indiquem os efeitos na programação.

§ 1® ■ Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o
detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual.

§ 2® ● Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional, conforme definido
no art. 41, 1 e II, da Lei no 4.320/64,

§ 3° - Nos casos de abertura de créditos adicionais á conta de recursos de excesso de arrecadação,
as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercido,
evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para o exercido, por fontes de recursos.

§ 4® ● Nos casos de aberiura de créditos adicionais à conta de recursos de superávit financeiro, as
exposições de motivos conterão a apuração do superávit financeiro por fonte de recurso, que
representa a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro do exercício anterior.

Art. 24 - Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária Anual, as emendas
somente poderão ser aprovadas caso:

I - Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
II - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas,
excluídos os que incidam sobre:
a) dotação para pessoal e seus encargos:
b) serviço da dívida.
III ● Sejam relacionadas com;
a) a correção de erros ou omissões;
b) os dispositivos do texto do projeto de Lei.

1

§ 1® ● As emendas deverão indicar, como parte da justificativa:
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I  ● Se incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade econômica e técnica do projeto
durante a vigência da lei orçamentária:
II ■ Se incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a comprovação de não inviabilização
operacional da entidade ou órgão cuja despesa é reduzida.

§ 2® - A correção de erros ou omissões será justificada circunstancialmente e não implicará a
indicação de recursos para aumento de despesas previstas no projeto de Lei Orçamentária.

Art. 25 ● O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificações
no projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada na comissão técnica a votação da parte cuja
alteração é proposta.

§ 1" - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição parcial do Projeto de Lei
Orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, mediante créditos
especiais ou suplementares.

§ 2® - Em caso de rejeição parcial do Projeto de Lei Orçamentária, a Lei aprovada deverá prever os
recursos mínimos necessários para o funcionamento dos serviços públicos essenciais.

Art. 26 - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e publicados, para efeito
de execução orçamentária, os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs relativos aos
Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentária Anual.

§ 1°-As atividades e projetos serão detalhados no Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, por
Categoria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa. Modalidade de Aplicação, Elemento de
Despesa e por Fonte de Recursos;

§ 2® - Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs deverão discriminar os projetos e atividade
consignados à cada Órgão e Unidade Orçamentária, especificando a Categoria Econômica, o Grupo
de Natureza de Despesa, a Modalidade de Aplicação, o Elemento de Despesa e Fonte de Recurso.

§ 3® - Os QDDs serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder Executivo pelo Prefeito Municipal
e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores.

§ 4“ ● Os QDDs poderão ser alterados, por decreto, pelo chefe do Poder Executivo e do Poder
Legislativo, no decurso do exercício financeiro, para atender às necessidades de execução
orçamentária, respeitados, sempre, os valores dos respectivos Grupos de Natureza da Despesa,
estabelecidos na Lei Orçamentária ou em créditos adicionais regularmente abertos.

Art. 27 - A apresentação das fontes de recursos de que trata o § 1® do art. 26, constarão com código
próprio que as identifique, em conformidade com a legislação em vigor,

Art. 28 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a
título de auxílios ou subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem
fins lucrativos, de atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde
e educação, de acordo com o disposto nos §§ 2®, 3®. I, e6® do art. 12 da Lei Federal n® 4.320, de 17
de março de 1964, e que preencham uma das seguintes condições:

I ■ sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de Assistência Social ou
Educação e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;
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II - sejam voltadas para as ações de Saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, prestadas
peias Santas Casas de Misericórdia e por outras entidades sem fins lucrativos, e que estejam
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;
III - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, institucional ou
assistencial;
IV - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias -ADCT, nos ar1s.16 e 17 da Lei n® 4.320, de 17 de março de 1964, bem
como no art. 26 da Lei Complementar 101, 04 de maio de 2000.
V - sejam signatárias de contratos de gestão com  a administração pública municipal;
VI ● sejam qualificadas como organizações sociais;
VII - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Púbiico - OSCIP, nos
termos da Lei Federal n® 9,790, de 23 de março de 1999, alterada pela Lei n® 13.019 de 31 de julho
de 2014, com termo de parceria firmado com o Poder Público;
VIII - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil - OSC nos termos da Lei Federai n°
13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei n® 13.204, de 14 de dezembro de 2015, com termo
de parceria firmado com o Poder Público;
IX - sejam qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para a
capacidade de atletas, nas modalidades de torneios, campeonatos de amadores e profissionais, que,
de alguma forma, incentivem o esporte e representem o Município, desde que formalizada a
requisição mediante apresentação do projeto, onde estejam indicados objeto, finalidades, forma de
execução e planilha de custos, devendo também ser, de alguma forma, evidenciada a participação
do Governo Municipal, no projeto e eventos.

^1

§ 1® Sem prejuizo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a execução das
dotações sob os títulos nele especificados dependerá de autorização legislativa, de estar consignada
na Lei de Orçamento e da assinatura de convênio, acordo, parceria ou similares, observada a
legislação pertinente.

§ 2® A execução das dotações sob o título de subvenções sociais está também condicionada às
determinações previstas nas Resoluções TCM/BA n® 1.381/2018, alterada pela de n® 1.385/2019, e
n® 1.421/2020, que dispõem sobre a fiscalização exercida sobre o repasse e aplicação de recursos
concedidos por órgãos municipais a entidades civis sem fins lucrativos.

Art. 29 ● A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas físicas, conforme determina
0 art. 26 da Lei Complementar Federal n° 101/2000, deverá ser autorizada por lei especifica,
atendidas as condições nela estabelecidas.

Art. 30-0 Poder Executivo poderá transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente,
as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2023 e em créditos adicionais, em
decorrência da extinção, da transformação, da transferência, da incorporação ou do
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou
atribuições, mantida a estrutura programática.

SEÇÃO III

Da Disposição sobre a Programação da Execução Orçamentária, financeira
e sua Limitação

Art. 31 - Objetivando o cumprimento das metas fiscais, até 30 dias após a publicação da Lei
Orçamentária, o Poder Executivo, através de decreto, elaborará e publicará a programação financeira
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visando compatibilizar os gastos com a efetiva arrecadação das receitas e 0 cronograma de execução
mensal de desembolso, conforme estabelecido no art. 8“ da Lei Complementar Federal n® 101/2000.

Art. 32 - Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar 0
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, os Poderes, por ato próprio e nos
montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitarão a emissão de empenho e
movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas, em conformidade com o disposto
nos arts, 8® e 9®, da Lei Complementar Federal n® 101/2000.

§ 1® - A limitação que trata 0 capuf deste artigo será feita de forma proporcional ao montante dos
recursos alocados para 0 atendimento das despesas em "oulras despesas correntes",
"investimentos" e "inversões financeiras" de cada Poder.

§ 2° ● Comprovada a necessidade da limitação de empenho das dotações orçamentárias e da
movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas nos Anexos que integram esta Lei,
adotar-se-ão os seguintes procedimentos:

I - Definição, em separado, do percentual de limitação para 0 conjunto de projetos, atividades
finallsticas, atividades de manutenção e operação de créditos especiais, calcuiado de forma
proporcional à participação dos Poderes, no total das dotações fixadas inicialmente na Lei
Orçamentária, em cada categoria de programação indicada, excluídas as dotações destinadas à
execução de obrigações constitucionais e legais e ao pagamento de serviços da dívida.
11-0 Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo até 0 vigésimo dia do mês subsequente ao
final do bimestre, 0 montante da limitação de empenho e movimentação financeira, informando os
parâmetros utilizados e a estimativa de receitas  e despesas;
III - O Poder Legislativo, com base na comunicação referida no inciso anterior, publicará ato próprio,
até 0 final do mês subsequente ao encerramento do bimestre pertinente, fixando os montantes
disponíveis para empenho e movimentação financeira, para cada conjunto de categoria indicada no
caput deste artigo:

§ 3® ● Não estarão sujeitas à limitação de empenho as seguintes despesas:

I - Pessoal e encargos;
II - Serviços da divida:
III - Decorrentes de financiamentos;
IV ● Decorrentes de convênios;
V ● Sujeitas a limites constitucionais como educação, saúde e assistência social.

§ 4® - No caso de 0 Poder Legislativo não promover a limitação prevista no prazo estabelecido no
caput, 0 Poder Executivo fica autorizado a limitar os valores financeiros nos mesmos critérios
estabelecidos para 0 Poder Executivo,

§ 5® - Caberá ao Órgão de Planejamento ou equivalente, no âmbito do Poder Executivo, analisar os
projetos e atividades finallsticas, inclusive suas metas, cuja execução poderá ser adiada sem afetar
os resultados finais dos programas governamentais contemplados na Lei Orçamentária.

§ 6® - Caso ocorra a recuperação da receita prevista, total ou parcialmente, far-se-á a recomposição
das dotações limitadas de forma proporcional às reduções realizadas.
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CAPITULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 33 - A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal,
cumprindo o prazo previsto na Legislação em vigor, será composta de:

I - Texto da Lei;
II - Anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;
III - Anexos orçamentários consolidados;
IV - Demonstrativos e informações complementares, consideradas relevantes à análise da Proposta
Orçamentária.

Parágrafo Único: Integrarão a Lei de Orçamento, conforme estabelece o § 1° do art. 2° da Lei n®
4.320/64:

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo;
II ● Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas, na forma do
Anexo 01 da Lei 4.320/64;
III - Quadro discriminando a receita por fontes;
IV ● Quadro das dotações por órgãos:
V - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais;
VI- Quadros demonstrativo da despesa, na forma dos Anexos 6, 7. 8 e 9 da Lei 4.320/64;
VII - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo.

Art. 34 - Para fins desta Lei entende-se por:

1 ● Função: o maior nivel de agregação das diversas áreas da despesa que competem ao setor
público;
II - Subfunção: a partição da função, visando agregar determinado subconjunto de despesa do setor
público;
III ● Programa: o instrumento de organização da ação governamental, visando à concretização dos
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;
IV - Ação orçamentária: como sendo o projeto, a atividade ou a operação especial:
V - Atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo
um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulla um
produto necessário â manutenção da ação de governo;
VI - Projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo
um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a
expansão ou apeiTeiçoamento da ação de governo:
VII - Operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de
governo, das quais não resulla um produto, e não geram contraprestação direta sobre a forma de
bens e serviços;
VIII - Categoria de programação; a identificação da despesa compreendendo sua classificação em
termos de funções, subfunçôes, programas, projetos, atividades e operações especiais;
IX - Órgão; Secretaria ou Entidade desse mesmo grau, integrante da Estrutura Organizacional
Administrativa do Municipio, aos quais estão vinculadas as respectivas Unidades Orçamentárias:
X ■ Unidade orçamentária: consiste em cada um dos órgãos. Secretarias, Entidades, Unidades ou
Fundos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, para qual a Lei Orçamentária consigna
dotações orçamentárias específicas;
XI - Unidade gestora; Unidade Orçamentária ou Administrativa investida de competência e poder de
gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou decorrentes de descentralização;
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XII - Transposição: o deslocamento de uma categoria de programação de um órgão para outro, pelo
total ou saldo:
XIII - Remanejamento: a mudança de dotações de uma categoria de programação para outra no
mesmo órgão;
XIV ● Transferência: o deslocamento de recursos da reserva de contingência para a categoria de
programação, de uma função de governo para outra, ou de um órgão para outro para atender
passivos contingentes;
XV - Reserva de contingência; a dotação global sem deslinação especifica a órgão, unidade
orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de despesa, que será utilizada como
fonte para atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos:
XVI - Passivos contingentes; questões pendentes de decisão judiciai que podem determinar um
aumento da dívida pública, Se julgadas procedentes ocasionarão impacto sobre a política fiscal, a
exemplo de ações trabalhistas e tributárias; fianças e avais concedidos por empréstimos; garantias
concedidas em operações de crédito, e outros riscos fiscais imprevistos;
XVII - Créditos adicionais: as autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente
dotadas que modifiquem o valor original da Lei de Orçamento;
XVIII ● Crédito adicional suplementar: as autorizações de despesas destinadas a reforçar projetos
ou atividades existentes na Lei Orçamentária, que modifiquem o valor global dos mesmos;
XIX - Crédito adicional especial: as autorizações de despesas, mediante lei específica, destinadas
à criação de novos projetos ou atividades não contemplados na Lei Orçamentária;
XX - Crédito adicional extraordinário: as autorizações de despesas, mediante decreto do Poder
Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, destinadas a atender necessidades imprevisíveis
e urgentes em caso de guerra, comoção interna ou calamidade pública;
XXI - Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD): instrumento que detalha, operadonalmenle, os
projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária Anual, especificando a Categoria Econômica,
0 Grupo de Despesa e o Elemento de Despesa constituindo-se em instrumento de execução
orçamentária e gerência;
XXII - Alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa; a inclusão ou reforço de dotações de
elementos, dentro do mesmo projeto, atividade, categoria econômica e grupo de despesa.

Art. 35 - A receita municipal será constituída da seguinte forma:

I ● Dos tributos de sua competência;
II - Das transferências constitucionais;
III ■ Das atividades econômicas que, por conveniência, o Município venha a executar;
IV - Dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual
ou de outros Municípios ou com Entidades e Instituições Privadas Nacionais e Internacionais,
firmados mediante instrumento legal;
V ● Das oriundas de serviços executados pelo Município;
VI - Da cobrança da divida ativa:
VII - Das oriundas de empréstimos e financiamentos de empréstimos devidamente autorizados pelo
Legislativo Municipal;
VIII - Dos recursos para o financiamento da Educação, definido pela legislação vigente, em especial
Leis n® 9.394/96 e n® 9.424/96;
IX - Dos recursos para o financiamento da Saúde, definido pela legislação vigente, em especial no
art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias -ADCT da Constituição Federal, Emenda
Constitucional 29/2000, combinado com as determinações contidas na Portaria N® 53, de 16 de
janeiro de 2013, do Ministério Da Saúde;
X ● de outras rendas.
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Parágrafo Único: A classificação das naturezas da receita obedecerá a estrutura e os conceitos
constantes da Portaria Interministerial n® 163, de 4 de maio de 2001. dos Ministérios da Fazenda e
do Planejamento, Orçamento e Gestão, observadas suas alterações posteriores e demais normas
complementares pertinentes, notadamente o estabelecido por Portarias Conjuntas STN/SOF.

Art, 36 - Para fins de integração do planejamento  e orçamento, assim como de elaboração e
execução dos orçamentos e dos seus créditos adicionais, a despesa orçamentária será especificada
mediante a identificação do tipo de orçamento, das classificações institucionais e funcionais, e
segundo sua natureza, além da estrutura programática discriminada em programas e ações (projeto,
atividade ou operação especial), de forma a dar transparência aos recursos alocados e aplicados
para consecução dos objetivos governamentais correspondentes.

§ 1“- A despesa orçamentária, com relação à classificação funcional e estrutura programática, será
detalhada conforme previsto na Lei Federal n® 4,320/64, segundo o esquema atualizado pela Portaria
n® 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, observados os
conceitos do artigo 34 desta Lei.

§ 2°- A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará o esquema constante da Portaria
Interministerial n® 163, de 04 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento,
Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores, sendo discriminada na Lei Orçamentária e
em seus respectivos créditos adicionais por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e
modalidade de aplicação, identificadas respectivamente por códigos.

§ 3®- As categorias econômicas e respectivos códigos são:

I - Despesas correntes - 3;
II - Despesas de capital - 4.

§ 4° - Os grupos de natureza das despesas constituem agrupamento de elementos de despesa com
características assemelhadas quanto à natureza operacional do gasto, sendo identificados pelos
seguintes títulos e códigos:

I ● Pessoal e encargos sociais ● i:
II - juros e encargos da divida ● 2;
III - outras despesas correntes - 3;
IV - Investimentos - 4;

V - Inversões financeiras - 5;

VI ● Amortização da dívida - 6,

§5®-A Reserva de Contingência, prevista no artigo 17 desta Lei, será classificada no grupo de natureza
da despesa com o código 9 (nove).

§ 6® A modalidade de aplicação constitui-se numa informação gerencial com a finalidade de indicar
se os recursos orçamentários serão aplicados:

I- Diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário;

II- Indiretamente. mediante transferência financeira para instituições privadas, ou delegação a
outros entes do município ou consórcios públicos, para a aplicação de recursos em ações de
responsabilidade exclusiva do Município.
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§7° A especificação da modalidade de aplicação de que trata este artigo poderá observar os seguintes
títulos e respectivos códigos;

I - Transferèncias A Instituições Privadas sem Fins Lucrativos - 50;
II-Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos—60;
III - Execução de Contrato de Parceria Público-Privada - PPP 67;
IV-Transferéncias a instituições Multigovernamentais - 70;
V ● Transferèncias a Consórcios Públicos ● 71;
VI - Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos ● 72;
VII - Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o ente participe - 93;
VIII - Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o ente não participe - 94;
IX - Aplicações diretas-90.

§8“- O elemento de despesa tem por finalidade identificar os objetos de gasto e será discriminado
no momento do empenho da despesa mediante o desdobramento da despesa em pessoal,
material, serviços, obras e outros meios utilizados pela Administração Pública para consecução dos
seus fins, não sendo obrigatória sua discriminação na LOA - Lei Òrçamentária de 2023 e em seus
créditos adicionais.

§9®- Para fins de registro, avaliação e controle da execução orçamentária e financeira da despesa
pública, é facultado o desdobramento dos elementos de despesa em subelementos.

§10 - Poderá ser efetuada inclusão de elementos de despesas à estrutura de Projetos, Atividades e
Operação Especial constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante crédito adicional suplementar na
forma definida na Lei 4.320/64 e nos limites autorizados na lei orçamentária ou em lei especifica.

Ari. 37 - A Lei Orçamentária estimará a receita e fixará a despesa dentro da realidade, capacidade
económico-financeira e da necessidade do Municipio.

Parágrafo Unico: A estimativa da receita do Município para a elaboração da proposta orçamentária
será realizada pelo Órgão Municipal competente e considerará o disposto no art. 12 da Lei
Complementar Federal n® 101, de 04 de maio de 2000.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL
E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 38 - Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos
gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções
ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsidies, proventos da aposentadoria, reformas e
pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza,
bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de previdência,
consoante dispõe os arts, 18 da Lei Complementar Federal 101/2000.

§ 1°- Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".
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§ 2® ● Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para efeito do §1®,
os contratos de terceirização relativos à execução indireta de atividade que preencham
simultaneamente as seguintes condições:

I  ● Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de
competência legal do órgão ou entidade;
II - Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal
do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou
categoria extinto, total ou parcialmente;
III - Não caracterizem relação direta de emprego.

§ 3°- A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se  o regime de competência.

Art. 39 - As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e encargos sociais, em
cada Poder, serão estimadas para o exercício de 2023 com base na folha de pagamento de junho de
2022 - projetada para o exercido ● considerando os eventuais acréscimos legais.

§ 1® - A repartição dos limites globais não poderá exceder os seguintes percentuais, conforme
estabelece o art. 19, inciso III da Lei Complementar Federal n° 101/2000:

I - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;
II ● 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

§ 2° - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as
despesas;

1 ● De indenização por demissão de servidores ou empregados;
II - Relativas a incentivos à demissão voluntária;
III ● Decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior à apuração a que se refere
o§ 2Sdoart, 18 da LC n® 101/00;
IV - Com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;
b) da compensação financeira de que trata o § 9® do art, 201 da Constituição Federal;
c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o

produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro.

Art. 40 - A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no caput do art. 38 desta Lei será
realizada ao Tinat de cada quadrimestre.

Parágrafo Único; Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do
limite é vedado ao Poder que houver incorrido no excesso:

I ● Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer titulo, salvo
os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão
prevista no inciso X do art, 37 da Constituição Federal;
II - Criação de cargo, emprego ou função;
III - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
IV - Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer titulo, ressalvada
a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde
e segurança;

14

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QUIZOEFDQTU3MZKXQTMXQK

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



^ Quarta-feira
13cJe Julho de 2022
16-Ano XIV-N=1521

Diário Oficial i!o
Chorrochó MUNÍCiPIO

Prefeitura Municipal de Chorrochó
Estado da Bahia

V - Contratação de hora extra.

Art. 41 ● Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os limites definidos no art.
38 deste diploma legai, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimeslres
seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências
previstas nos § 3“ e §4° do art, 169 da Constituição Federal.

§ 1®-No caso do inciso I do § 3® do art. 169 da Constituição Federal, o objetivo poderá ser alcançado
tanto peia extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos.

§ 2® ● É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à
nova carga horária.

§ 3® ● Não alcançada à redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não
poderá;

I ● Receber transferências voluntárias;
II - Obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
III ● Contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da divida
mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.

Art. 42 - Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação
de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou
contratação de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da administração direta ou
indireta, desde que observado o disposto no artigo seguinte.

Art. 43 ● Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total com pessoal somente será
editado e terá validade se:

I - Houver dotação orçamentária prévia suficiente para atender às despesas com pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes, nos termos do art, 169, § 1®, inciso I, da Constituição Federal;
II ● For comprovado o atendimento do limite de comprometimento da despesa com pessoal
estabelecido no art, 38 desta Lei;
III - Forem observadas as restrições e limitações contidas na Lei 101/2000.

Parágrafo Único: O disposto no caput compreende, entre outras:
I - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração;
II - A criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de carreiras;
III - A admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título.

Art. 44 ● O projeto da Lei Orçamentária poderá consignar recursos adicionais necessários ao
incremento do quadro de pessoal nas áreas de:

I ● Educação;
II - Saúde:
III - Fiscalização fazendárla;
IV - Assistência ã criança e ao adolescente.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
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Art. 45 - Em caso de necessidade, o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal projeto de
lei dispondo sobre alterações na legislação tributária municipal e incremento da receita, incluindo:

I - Adaptação e ajustamento da legislação tributária às alterações da correspondente legislação
Estadual e Federal;

II - Revisões e simpliõcações da legislação tributária municipal:
III ● Aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributário;
IV ● Geração de receita própria pelas entidades da administração indireta;
V ● Estabelecimento de critérios de compensação de renúncia de receita, caso o municipio conceda
incentivos ou benefícios de natureza tributária;

VI ● Aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, objetivando
a sua maior exatidão;

Vil - Aplicação de penalidades fiscais como instrumento inibilório da prática de infração da legislação
tributaria;

VIII ● Incentivo a setores emergentes do sistema econômico, com prioridades às micro e pequenas
empresas;

iX ● Os recursos decorrentes das alterações previstas neste artigo serão incorporados aos
respectivos orçamentos mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do exercido, observada

a legislação aplicável, em especial o que dispõe  o titulo V, da Lei Federal n® 4.320/64.

Art. 46-0 Poder Legislativo Municipal, apreciará as matérias que lhe sejam encaminhadas nos
termos do caput do artigo anterior, até o encemamento do segundo periodo Legislativo, a fim de
permitir a sua vigência no exercido de 2023.

Art. 47 ● A arrecadação decorrente das receitas municipais deverá possibilitar a prestação de serviços
de qualidade e investimentos, com a finalidade de possibilitar o desenvolvimento econômico.

Art. 48 - O Poder Executivo deverá considerar para estimativa da receita orçamentária as medidas
adequadas à expansão da arrecadação tributária municipal.

Parágrafo Único: A mensagem que encaminhar o projeto de lei modificando a legislação tributária
deverá discriminar e estimar os recursos incrementados decorrentes da alteração proposta.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 49 ● A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento das despesas decorrentes dos
débitos financiados e refinanciados, identificados na forma do art. 29 da Lei Complementar Federal
n® 101/00.

§ 1" - A dívida pública consolidada, conforme dispõe o art. 1®, § 1°, III, da Resolução n® 40/2001 do
Senado Federal, compreende o montante total apurado das obrigações financeiras, sem duplicidade,
inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do Distrito Federal ou do Municipio,
assumidas em virtude de lei, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito
para amortização em prazo superiora 12 (doze) meses, dos precatórios judiciais emitidos a partir de
05 (Cinco) de maio de 2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido
incluídos e das operações de crédito, que, embora de prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham
constado como receitas no orçamento.

§ 2° - Serão considerados no grupo da divida consolidada todos os contratos, acordos ou ajustes
firmados pelo município para a regularização de débitos de exercícios anteriores contraídos, pelo não
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pagamento de encargos sociais, especificamente INSS, FGTS e PASEP, bem como os oriundos das
concessionárias de serviços públicos referentes aos serviços de energia elétrica, abastecimento de
água e telefonia fixa e móvel.

§ 3® - A divida consolidada líquida compreende a divida pública consolidada deduzida as
disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais baveres financeiros.

§ 4® ● O endividamento liquido do Município até o final do décimo quinto exercício financeiro, contado
a partir do encerramento do exercício financeiro de 2001, não poderá excedera 1,2 (um inteiro e dois
décimos) vezes a Receita Corrente Liquida, conforme determinam o art. 3®, II da Resolução n® 40 do
Senado Federal.

Art. 50 - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do Município,
recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art. 167,
inciso III da Constituição Federal, observado as disposições contidas nos arts. 32 a 37 da Lei
Complementar Federai n" 101/2000.

§ 1° ● A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, por operação de crédito,
as dotações pertinentes a projetos e atividades financiados por estes recursos.

§ 2® - Os montantes globais das operações de crédito internas e externas realizadas em um exercício
financeiro, não poderão ser superiores a 16®/o (dezesseis por cento) da RCL, conforme determinam
0 art. 7®. I da Resolução n® 43 do Senado Federal.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 51 - Caso a Lei Orçamentária Anual de 2023 não seja aprovada e sancionada até 31 de
dezembro de 2022, ou se retarde sua sanção por necessidade de veto total ou parcial, fica o Poder
Executivo autorizado a executar a programação dele constante, até a edição da respectiva Lei, na
forma originalmente encaminhada â Câmara Municipal, excetuados os investimentos em novos
projetos custeados exclusivamente com recursos ordinários do tesouro.

Art. 52 - O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios necessários ao cumprimento da Lei
Orçamentária Anual com órgãos e entidades da administração pública federal, estadual, de outros
Municípios e entidades privadas, nacionais e internacionais, em cumprtmento ao disposto no art. 62
da Lei Complementar Federal n® 101/2000.

Art. 53 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial necessário a execução dos
convênios citados no artigo anterior, até o limite do valor firmado em cada um, utilizando para tal os
recursos previstos no art. 43, seus parágrafos e incisos da Lei 4.320/64, mediante autorização
Legislativa.

Art. 54 - A alocação de créditos orçamentários será feita diretamente à unidade orçamentária
responsável pela execução das ações correspondentes.

Parágrafo único. Com vistas a obtenção dos resultados das ações sob sua responsabilidade, fica
facultada a descentralização de créditos orçamentários para execução de ações de responsabilidade
da unidade descentralizadora.

'1
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Art. 55-A elaboração, aprovação e execução da lei orçamentária deverá levarem conta a obtenção
do resultado previsto no Anexo de Metas Fiscais.

Art. 56 - No caso de ocorrência de despesas resultantes da criação, expansão ou aperfeiçoamento
de ações governamentais que demandem alterações orçamentárias, aplicam-se as disposições do
art. 16 da Lei Complementar Federal n®101/2000.

Parágrafo Único: Para efeito do que dispõe o art.16, § 3® da Lei Complementar Federal n“ 101/2000,
entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor não exceda os limites estabelecidos nos
inciso I e II do art, 24 da Lei Federal n® 8.666, de 21.06.93, e suas alterações.

Art. 57 ● Considera-se obrigatória e de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução
por um periodo superior a dois exercícios.

§ 1®- Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deste artigo deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 37 e demonstrar a origem dos recursos para
seu custeio.

§ 2®- Para efeito do atendimento do § 1° deste artigo, o ato será acompanhado de comprovação de
que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo
II desta Lei, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo
aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 3®- Para efeito do § 2® deste artigo, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 4®- A comprovação referida no § 2® deste artigo, apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e metodologias de cálculos utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da
despesa com as demais normas do plano plurianual  e desta lei de diretrizes orçamentárias.

-1

§ 5°- A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 2® deste artigo, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 6®- O disposto no § 1® deste artigo não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem
ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 7®- Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Art. 58 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a quaisquer títulos, submeter-
se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 59 - Para fins de acompanhamento, controle e centralização,  os órgãos da Administração Direta
e Indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da
Assessoria Jurídica, observadas as normas e orientações a serem baixadas por aquela unidade.

Art. 60 ● Em cumprimento ao disposto na Constituição Federal, na Lei Federal 4.320/64 e na
Resolução n® 1.120/05, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM/8A, as
fiscalizações contábeis, financeiras, operacionais e patrimoniais da Prefeitura e suas Entidades,
quanto á legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas.
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serão exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelo Sistema de
Controle Interno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei.

Art. 61 - O controle interno do Município compreende o plano de organização e todos os métodos e
medidas adotadas pela Administração para salvaguardar os Ativos, desenvolver a eficiência nas
operações, avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, metas e orçamentos e das políticas
administrativas prescritas, verificar a exatidão  e a fidelidade das informações e assegurar o
cumprimento da lei.

Art, 62 - O Poder Executivo, por meio dos órgãos centrais dos sistemas de planejamento e de
orçamento, responderá motivadamente, no prazo máximo de 10 dias úteis contados do seu
recebimento, solicitações encaminhadas pelo Poder Legislativo relativas a qualquer categoria de
programação ou item de receita sobre aspectos quantitativos e qualitativos que justifiquem os valores
orçados e evidenciem a ação governamental e o cumprimento desta lei.

Art. 63 - Durante o exercido de 2023 - em audiência pública promovida para propiciar a transparência
e a participação popular na lei de diretrizes orçamentárias ● o Poder Executivo avaliará, perante a
sociedade, a eficácia e a eficiência da gestão, demonstrando o planejamento realizado em
comparação com o executado, no que se referem aos indicadores de desempenho dos valores gastos
e às metas físicas relacionadas com os produtos das ações.

Parágrafo Único: O cumprimento do disposto no caput deste artigo será observado ao final dos
meses de maio, setembro e fevereiro, onde o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento
das metas fiscais de cada quadrimestre, em Audiência Pública na Comissão referida no § 1® do art,
166 da Constituição Federal ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais.

Art. 64 ● O Poder Executivo publicará até trinta dias após o encerramento de cada Bimestre o
Relatório da Execução Orçamentária - RREO, na forma prevista no § 3“ do art. 165 da CF/86 e art.
52 da Lei Complementar Federal 101/2000.

Art. 65 - O Poder Executivo publicará até trinta dias após o encerramento de cada quadrimestre o
Relatório de Gestão Fiscal - RGF, em conformidade com o art. 54 da LRF.

Art. 66 ● Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Chorrochó, 31 de maio de 2022.

HUMBERTO GOMES RAMOS

Prefeito Municipal
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Chorrochó MUNÍCíPiO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

AMEAODEHETAS FISCAIS

EVOLUÇÃO EX> PATRIMÔNIO LIOUSO
2023

A.W-0ç'C'S"t^5lMpr 4',;?, i-tisjlljl RSMIl

RATRMÓWO LtoUlDO 2021 2020 % 2019% %
PatnmÓRio/Capital
Rcsi:p.'as

RsfJÍiadiiAíumuhiio 4233 2WV.. UI61 -111,172;: «031

rOTAL 4233 298,92^ 1,061 ●111,172% (9.4981

REGIME PREVIDENCIARO

PATRaiÕHIOLlOUlDO 2021 2019% 2020 %
PatrimOnio
Restrws
Liacros Preiuítos Arjnvjbdos
TOTAL 0,000% 0,000%
FÜMt ,An«üXlV-[ÍjL:i,ol’d;:ir;'.r.:í)7iil1,7ilMfMI,

Kimiberici Gomes Ramos
Prefeito Municipal
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Chorrochó MUNICIPÍO

PREFEÍTURA MUNICIPAL DE CHORROCHO
lEI DE DDtETRIEES ORÇAUEHIÍRIAS

WLtODEHETASFISOlS

ORIGEM t IPVIClÇiO DOE RECURSOS OBTIDOS COU AlEJUCÁO DE «TIVOS
tm

MMIl

2121
BECErTASHEALEtCRS ECOO (t>) W

la)

REarTASDE UPIUL - AUE^'ACAO OEROVOS (!)

Alkniçlci dr biis Móveis

Aliduçk de Bens Imóveis

Aliena^ de Bens IiunsivTts

^endinienTwde^^i22«fma22|2^^^^_

2021 2020 2019DESPESAS EIECUTABAS
iü. ü

APUUÇÀO DOS RECURSOS DA AUENACÁODE ATIIOS (II)
DESPESAS DE CAPITAL

Inveitimentcis

IcmuK PiMKeiras

Amof^izdçk dj Di»di
DESPESASCORREVrESDOSREGIMESDEPREVIDlDENCliRIOS

RepmeCeral de Previdência Soaal

Rer~e Prcnii de Pm-Qér4a dvS ServüOTS

■.-nr. ■«ma-ai-ri »2I 2010 »19SALDO nNAHCEIRO
(g).(lli-ldj.im

tAlORiim
FCKiE Aiuoi-«cKi.A>L>icOni.si»neasi!neiiasi.
ROTA EXPUCATiVA: 0 Uunlclp«nAo rHUw Al<ni;Í9M Ont

Mcimberlo Gomes Ramos
Prelello iRjnkipal
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Diário Ollcial do
Chorrochó município

Sibtttíír PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

HECECTAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

2023

AMF » DetnorrsttaltvQ VI (LRP. art € 2^ inçiso IV. alinoa R$ r.^u.

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO {PLANO PREVIDENCIÃRIO)

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS ● RPPS 2019 2020 2021

k KC li tTAS CÜ k H K STiçS (I)

Km[li£^|L_Çünlr|bu}^Acsjl2Í^£fiillÍilllÍ
Ativo

kfUMODISU

Kou*H.> deConlfihuIsQgs ('acronjt^

Ativo

liijtivo

kvii^.f>n.5t j

Hfu >t.> rurunfinnl

fíi'iL'itJã hmiliili^ru^

Jy Vjlorv> Mobiliários

ifiitru KeLcitó'; r.iinimmüis

Kl. .> tio Serv.ycn

Oii\i Keceirjs Cdircntes

AiHitu» Pttió jiLo» r^rj AfTiurtixac^o Ue Déficit Aiu>>rij| do (II)

üvinois Keceitjs Lorrviiies

RECHrAsQKCAPITAUIIIi

A} I f r« 0 gç Bens. Ü. rc; t c s e At i\ os

_Anjorii^jÍ2^l£,,ÊUiliílillÍíl2i
Oiitrj>J<fcettJS dr C.itiitJl

TOTAL DAS RECEITAS 00 FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO ● (IV) r (I III ● III

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS ● RPPS (FUNDO EM CAPITALEAÇAO) 2019 2020 2021

porMoi le

Qi 11 r.i sj)c < |iy ̂ .K Pt «lIo/i C i Jf u.%

]TOTAL OAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇAO (V)

RESULTADO PREVIDENCIÃRIO - FUNDO EM CAPfTALIZAÇAO (VI) a (IV - V)

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2019 2020 2021

VAt.OK

RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS

VAÍ.UK

2019 2020 2021

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇAO DO RPPS 2019 2020 2021

RLtiu) AiiKiriit.ic.Vi - rotitnbuiclio f\~>lrünof Siiplcincntjr

Ptjno_LU|^2£oni£jj^iü_^j\|j«jfiç_PçrióiJiL«»_d^^a!o£çi_PrvçMaiido^
üjtt»^ A;i.'rtcs ;»rAo KkkS

knvr' p.if j ÇohrtMirj i!i nêricit hti.ititoiro

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAçlÕ) 2019 2020 2021

Cau«t i- k(}iiivA(tfntg5 ik Cjixj

(nveNtniifntos e Aplit^joes

Qiitri» Kens c Oifcitov

FUNOO £M REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

RECEÍTAS PREVIDENCIÁRIAS > RPPS 2019 2020 2021

KECLITAS CORR£STKS«nn

KfcrttJ doContntiüiL«V’> dos Sceot3do>

AIlLO

Injilvo

Rwnt.t doContribiJKALx Pjtron.ii^

AllLl

lAaiivu

(’uiSli)DI&tJ

kçccitJ l*utrimomjl

KtLPitJa InuitiiliáiM

Kwutj* dc VjlutLS MoD;!tjrio^

UuUJt l\g<pit,is t\><ti:iigi iJJS

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QUIZOEFDQTU3M2KXQTMXQK

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



Diário Oficial doQuarta-feira
13 de Julho de 2022

'-■27-AnoXIV-NM521 Chorrochó MUNiCíPiO

RfCfiti de Serviço^
Oiilt HecgiUS Corrcnles

Cu»i|>cn>Av3o FInjncctfj gutreoa frgliiie^
Pfffljis RrcfitJ^Cortrntfs

RECbiTAS OE CAPITAL ÍVIin
AlifnaQo df Bens, Diff ilos e At>vq<
AmofiJiAçiodc Erruiré»limos
Oinra» HmiUs úo Capital

TOTAL DAS RECEITAS PO FUNDO EU REPARTlCAO (llOstVII ♦ V1H~

0ESPE8AS PBEVIDENCtARIA8»RPPS<PUND0EMH6PARTlCA01 201». 2020 2021
Reoviiciúi

ApoH*nU<1orij$

^>uUj$_()£T£ç«2,Pr£Yidrroán^
Coinpgii»jCÍo Htf tf iJrticuna Jo mrj o KOPS

TOTAL DAS DESPESAS PO FUNDO EM REPARTlCAOfX)

RESULfA~DO PREVIOENCIARIQCFUWDO EM «EPARTTCAO 1X11» (IX - X) I
APORTES DE RECURSOS PAHA O FUNDO EM REPAHTIÇAO DO RPP6 2019 2020 2021
HccufM) sjuraCyhc rt urj de In > iil k ir i.iN F4r><)iKeiris

Fofir^^ d»* ReserN*^

BENS E DIBEITOS 00 RPPS (PUNDO EM R6PART1ÇAÕ)'
Came EquitfJigftles dgQio

20t9 2020 202t

lnv£SM2£iÜÜÜi2lÍiálÍ£i
Outro f Direjtos

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

RECEfTAS DA ADMINISTRAÇAQ. RPPS 2019 2020 2021
BECEITASCOBRENTes
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇAQ RPPS i (XII)

DESPESAS DA ADMINISTRAÇAQ . RPPS
DESPSSAS CORRENTES Ullll

2019 202Q. 2021

^ttsu3l_£_tn£afgvOjj£ia^
DeiTJit ÍVi>pes45 Ccurfiiies

ÜÍSm.\$ DE CAPITAL (Xin
TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇAQ RPPSIXVT» IXIII t Xiv7

RESULTADODAADMINISTBACAQRPP8(XVI) = (XII-XV) ~~ ~

BEWSEDIREITOSDORPPS.ADMimSTRAÇAODORPPS'
Ca«3 « Ec^ulvjlentcs clcCaixa

H ZJ
2019 2020 2021

Outra tlctii e Utrejlijs

benefícios previdenciários mantidos pelo tesouro

RECEITAS PREVIDENCIARIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELOTESÕnRO) 2019' 2020 2021
Con»ibu<Lvr> dos
Dgmaís

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII

DESPESAS PREVIDENCIARIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2019 2020 2021
Apos<nladorÍas
Pgns&cs
Ouiras Drspetas Prcvid<A(iárias

TOTAL DAS DBPE8AS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII)

RESULTADO DOS BEHEfIClOS tCAHRPOS PELO TESOURO (XIXI = (XVII -XVim I
I f*ONTE: A hcao J dc R R IÍÜ (Dcmonsl rmi vo djs Rccc i Uii c l^Cbpcs.is l’i c»lUcncíárius do R ('PS) do úUi mo Dimw(íC dOi c.scídclos 201V, 2020 c 2021.

«OYA eXPUCATlVA:
O MunIciDio ftâo po>8u( Previdência Própria.1

Humberto Qomes Ramos
Prefeilo Municipal

'l

'n
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Chorrochó MUNiCIPiO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

2023

V.

líSMIL
FUNDO EM CAPITW.IZACAO (PLANO PREVIDENCIARIÕ)

Receitas
Prsvidenclárias

Despesas
Prevldenclárlas

Resultado
Previdenclário

(a) fb) (e> a (a-b)

Saldo Financeiro
do Exercido

(d) = (d Exercido Anterior] f (c)

EXERCÍCIO

(a> (b)

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINAHCEIRoT

Receitas
Prevldenclárlas

Despesas
Ptevldendátlas

Saldo Financeiro
do Exercido

(d) s (d Exercido ArtlerlorJ * (c)

Resultado
Provldenclárlo

(a) (b) (c) a (a-b)

EXERCÍCIOW

(a) (b)

HOSTH KR lifl Aw&o IU OvrmtairMj\M dc Progc^^ AtuMui Hc^ime Pxúfiw 4«m 4,* òliuw bun.%ite 1 / RCH Anexo $ Defnni«v.Hi> o -ic

l>k£ponihs)«al*Je de C*ÍAá d*> uhüno hünevJrr de

NOTA £XPLICA7iVA: O Munieipie não poMuI ProvidfinciS Própris.

Humberto Gomes Ramos

Preíello Municipal

W

w

w
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Diái io OUcial do
Chorrochó MUNiCIPiíO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2023

AMF ■ Demonsiralivo Vll (LRF. art. 4», $ 2^ inciso VI RS1.00

setores!'*'* ’hENÚNc!Á''dE RECEIT^PReÇ^TÍf”
TRIBUTO COMPENSAÇÃOMODALIDADE PROGRAMAS/

beneficiário 2023 2024 2025

Elevj^jo de
alíquota dos

tributos em 3%

Pessoas Kfsicas c

lurídicas

IPTU 97.426,03 lüJ.457,34 109,861,35Anistia
TFP 23.219,77 24.657,07 26.183,34

TOTAL» waZO.646,40 rl2e.H4.41 ■W36.044i69:
FONTE: Avaliaçio ccmpoitamenial do MjnicípN)

Humberto Gomes Ramos
Prelello Municipal
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Diário Oticia! cio
Chorrochó MUNiCiPÍO

3® PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2023

AMF ■ Demonsiraúvo Vlll (LRF, an. J", S 2°. iiidso V) RS MIL

EVENTOS VALOR PREVISTO PARA 2023

Aumento Peniianutite da Receita 2.082

[●) Transferências Constitucionais
í-1Transferência5 ao FUNDEB 1.335
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita fll
Redução Permanente de Despesa HH

1.347

Margem Bruta mn s-fm-in 1.347
Saldo Utilizado da Margem Bruta flV1

Novas DOCe
Novas DOCe geradas por PPP

MargemLtquIda de Expansflo de DOCC (V) = (111 ● 1V3
Fovn; ioam::

1.347

Humberto Gomes Ramos
Prefeito Municipal
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»IOfM

ksibAi k«aul« BM03» 4» Dp^ fdfiCL
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Oi Um «Ciliuln Mcm CT4tUriir 4p ivu nattnl a d» RCfortsnu (c«Mau InhWn ( 4j Idlk ntr ntvto fa «iotfi« cdri frVul dr Kil4^ to frsi «IKA ● b4U« hKMi (>

hqs ■ Qbb^. (fa d( «le» «rir ■●«●■<«»» (tmndi ●● Mmr»4 (1/4^ to laa Caari.
L » Ua 4( awcMB» vto4o prl« RB ● Prcpít» IfiWTie ^bRL 01^ rrpnfsu I »(u âs Uos H hr « líw prcdusdos K esMo 6jIUi jiebos uiiliud» pjN 0 per fatie ite projrfio tfriu
Or^UKnuru

«gjgijr. :ep.. !■
rgionfjwitt%»iui TW tu->3H iik ZM- í*
.hÉi;^ Mj «eJJ fnirudJ no M* pf» «idn cilA dr
ifclxSfl i52 IQU *’0 120 UO lU)
frjnA?4)R9A)tCiat»Ua.*rw wmstoa» 3tT.wjnp« mnnmte \ umxx

Coa td» ws CBS WrrWo é nuOrtrcuU I ̂  4< Mld«ro 4 fiét&j jO(Aè^ w6n na Uu ̂ ‘jQm H r40> dr UwKur £j «nui^ja MpiV4

hliEDUniH q« nia h j neiajolc^ npECiTia pva eljbooflo di praiefdo renus dt iAi*nia (m «us ik seswn mi HfiakMt v^utKvL iepefiá ie tntKot ia «ocodtdiM ir;!) pts iy< rtrL>«iA
Seus'^loiis lússo^m laiiieúe «suínus. ta ««'iidt.  e cMvèM é i>Aj rNia«4) (tfcnu r«a Am«t ir;ie Wnse («aiáu& » wmjÉtMk e K*»’^ B«r«j o XKS (V n<«SM otrw&

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QUIZOEFDQTU3MZKXQTMXQK
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



Quarta-teifa

13 de Julho de 2022

*■ 32-Ano XIV-N“ 1521

Diário OHcial Ho
Chorrochó MUNlClPiO

»w

TOTAL ccstctrus
weVTSAO-Rtl*S«rISSKfOCiO m au as

ttanumuxns
Taw f Cutrlbuj(M d» Mrl^otU uiaamt

2JTUOP0»
9Sjm.oo

liiao/K

SJ.tSlIMM
UilMM
ItAUOJO

tMJWH

S7£3SM«,M
UHJlOCIJO
u\)Èom
KJmn
mnoK

T»ia
{oalVdl(iad«Hr9«fti
C««rM[*n
ícaâuPwiMjl
}lafiUdrSerr>{«(
Trt0lifé«d»C«mcn

Psrvtacá» w Kmo ii IMb (Fm rm n}
Icihfr/éJKUf dr Ritiinm iX fVNKÍ
Outru TruArfncus Utio

●< Imo ta Efljd»
ObiTA TnvtíHKlb dul Isudn

Ow«ktMuCeimfn
IfOnAKCAmAL
0(«n(bdeaí4iQ
iUiefU(Ía Se Sru

^ tPff
TmdRd*nsdeC<p(Uí
Oi.mft(c«<uMCapU

UCmdS UTlAOlUWiTÁlW

lUMJM
inmM

V7»jaai
ISil&CQOO)
Adl2AU<
&WjD9H

719XW«
USMIM

UISMMd
}isxm
2&JMCD

SUH,M

|&7]UOO,0O
tÜWOO,»
t«7iua»
s.Tiuaxw

?6Li»0,n
197

lOUHA
:&iU(}.ni
2U0PU

2I2M.M
imofio

üMimm
A' ftímsn
i7jni»o,w
MS7ni0
7X»M»
í»i»o;«

2I«MH
M1M40

3O0OOO
3om;o

l

7«?J»3<« K47ICOD.M IWíXiDM

i fS«S?<8MQi iMrsmMI
tiUi/ÊàmFôiiT Minmw

- Ü-ICTMOLOWEIBiaWttellWDBWICWBfCinBCeBBgTAlitMif^lWltyy^i  I

«POSTOl TUAS tCWTaeUCÓES K UtUOiH
I
I

UN.SU7J
I  2MJ»Ce

I  232o.ann
I  74S2MI0C

tàáuk^
m!>
m
nn
mi
nn
2::>

t

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QUIZOEFDQTU3M2KXQTMXQK
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



í^iário OUcial dc'Quarta-feira

13de Julho de 2022

33-Ano XIV-N01521
Chorrochó MUNiCÍPüO

COTt.ftftf POftICOKPVmOJiWCCiSIMOPS

(«w.ooon
i7;m0ooh
iiTrucc»

zni

m
7ÍU
mi

nu»igta<wonocF<cmsoswsus

I  yâWNaá^ ~

SMSJO?3
itíimv}
«asm»

I  45:4 m»|
J  XUCO I

U¥Mtniii —

«21
mi
mi
m*
Uli

CnmU$fttCtlT*SCOftfitMTSS

I  Vii)fWaiÉ»n
;S4í;c*
11.7ki?]
was.ta
16X0300
l^lJKOXC

KU
K2Z
201}
mi

liwx

MCtfítíUilMiL
1 mtmiÈnr"

I
7.igom«
O019JXQ«
&4rU03H

J  WW

?u2ú
»n
mi
an
»24

t
1

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QUI20EFDQTU3MZKXQTMXQK

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



Ouarta-íeira

13de Julho de 2022

34-AnoXIV-N“1521

Diário Oficial do
Chorrochó MUNiCIPÍO

●fv O-V-C-f

wgQwcaumfTupi

CkVe DnfM CarrrtM
KsrcMMMmAiiiq
bmiMM
h«fninFaknrA

'mmnwtnmiUKunn

rnin !!■ 9

mvnn
ItífKM

NMttOM
llJFlJCU
lO.lèUISJT

tuan
xíwnsa
iuaiH4S
ILllUé^.lé

n.ifi.21

njam57

imm u
s^tnm\ stk^nM Mmm

maontoaxxutK^
■  llihflMi

i.

VKíonn
mwr^»

M!^l»

"1
Í9Ü

Wl
?0!S

JU>»6DC*WO»CiOvw

VáDrlWini
iKi
till
K2 nmK

itswn
XI53.»
!n;s:;

itíi
m*
2\'S

nütJWtMccinicoca

^ I Va»HcJrUMAMás
2W3

I
7tt2 «jTXiKM

S3k$70M
U0l>-3X

2V»
2:.*i

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QUIZOEFDQTU3MZKXQTMXQK
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



Quarta-feira
13 de Julho de 2022
35-Ano XIV-N® 1521

Ditírio Onciii! tio
Chorrochó MUNÍCiPÜO

E> anlMf»»ir.4<4* 4r.«CM D4«lfl4rtn^w)4<tti6rF«d Ur,(M^»M{««Uf«lackjm9r*4«Mgru*&

V nirn 4 Uv t p» u *p« OicnuM u0w$>r«&

ypk nsciu ● fusuiTAOQ muno

rifciiiüÉmÉniiáwiawCTBioto
uorfUflWTonj
bViM Tu r CMiriuita ̂  Mm

C0VM(ta
KrtHirmaMl

EUJ3i0in

UitMiM

VZiLMti

mmji

*mmsn
immM liümj»

llSiMM

23WnM

92\x%

M\in

\wnn Mmn
niffodo

»moo
T4J4ÍWM

SOM»

414I4M.M

}mmm

IHMOO

mmM

i3im»

SUtt»

41MWC9

2SM»

*Liiunm

Ufítom

26JOIM

1«MA

HIM»

$7MA

●íMiMPS
2IM»

(1.IMMPJ0
t4TtM9

28MA

ISLMJI
i\aim

OAM»
SLflUHiH

xsmM

I Q>3i ítntM
I TrMrEMsCsmwn
I tkttAlmo Carta»
'uanAS rtautiu cottorro (H) ● (i. 0
UCST4KCAmU(nl

C«cta;an*Crt4»(V)
Aaviaxb^UfmuDn piT}

1milrrhci6i<jçtâ

wsmA moM TgT<t fia ati »Vi Vm 'wi —-

49A7fi<JS
1MAU51

414I)J9S.IS
3K\XUi

«U4lMUi;
SLQU3

4tíTtJPl,77
»JTUe

lOOM»
TMM»

xnuo
7.»7M»

2SMR
142IMCO

aocoH
MinCM»JOU

MiM jmmm imimm inimm
mttuãm JCMíâm

4V83Í6Ü

imxfí
iiWitfJl

«J.77U3UJ
IUS11M.4S
ltllUH.I4

44921CSA.9S
3U2U0IM

lllOil
IÜM21197

U.11UU71
114CUSUI
lUa73W

BGm*uc8aorTD(a}
TmaJ * CaarjM Som
M«(CMar|K4i(MUll|
CktmDnfMCcRWn
pcsnM nsttjw couerro OD) ● (ft * Q
(ionMMCtfnu(sij
ümeiM,4
brniàn ruRKtf
/wtiüUs 4i Otdi [aiSj
)0iwmiiMHum4Oi«}>pi QH
USOnAMCVTKlKUirn

Í7J»47itl
ilMUiM
namvt voam»

UM»
lUTTMtO

«US3MÍ9
I»»IM»
^JOIM»

iun.Wtíí
2UU771»

Km4l<L»
41MLU4AI

IIJ7ÜU.4ft
llliUlSi?

13»?JO»
4Ul1M.7t

2»4i&r
ua 44074

lU47.ltl42
43.1ILI4UI

UUStS.]t
IMlaiÂl

lt:OT74J|
IM444&74

liSlOlSO MM»
9»I»0M

4S7M»
oumos

iMMilf
JM4UÍL27

SHITl»
7nil7|l

UM7SZS
I2JI&744.U

M6i70n
IlUtUt

U4&S2I»
lUIXW.fl

UOMH
ÇTiUtl

iBWM»miãina.cMuttw«át'i
7UHUS iiurm

«  PMUtW■MMMftJI: ■of:HOW ■« tunjmi

faMBMWUI>PB»M I  ●● MPJMin - iprwii-^^wMUMWi^MimüfMwtaKiaãr

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QUIZOEFDQTU3MZKXQTMXQK
Esta edição encontra-se no site oficia! deste ente.



Quarta-feira
13de Julho de 2022
36-AnoXIV-N<’1S21

Diário Ollcial
Chorrochó MUNÍCiPIO

'HKIUOaBattllimiWtllCUOOUI<rTUUW6rMm>l!C5UlTU)OWOIMmnitrEnHU»-.»«m«CBOMIOOC

Eaxr)áfMi>i)MVt|B4M2*,MwUd}LnSilnf(ttUftMtírFnai«Uf,ãitaa,]vg. r. i.''4eLp<.' ír«^'4 £j r*“'fiíiJf ci;

rrfrrt 4 UD ( g< Ml u«nÍousaU*^ifnttt.

U^AnCPl ● fUSiriTA£0 HOUMI

í;>ttfVSiíf >. tíd- rr,- j: r-fio'.- ' f j;.- 'f

aramçio waBwwnnwB—WiMMI IwanMt
UMIUKK

2i)$39U

UtDTA rUtCUIUuTAl [IJ

iKSKunjü^Tom(i)]

nisuLTA:on:uAtto|ji))0*ii}

km Uíirfu I Virü({iB HnMrUf Acirts (IVl
iHrc^PicirtcoViiii^ HawtjfUifatlyw |V1

ttOUJXTl

435?7i7W9

Ji5?;S4K

30.19^70

47i3U;s.4S

4Si$&7?t5l

(.477^32.94
1M3SS4«

S9Jt4£n.xlO

SIU2S.2^8,45

(IW2Í86S)
21907QM

$444Ul»Ni

S4.m.»4^;
291KI5.Í2

271IUOO

sriM Kon
S7Í92í74.75

2él.«SJ5

222.313i9

1-H.w.ftMraòMiMMH. w.i.iH.wgagr ■»«nWLU|—MWMIMOI*—wtiüãBa' 'wmti——BMaiiii
* bipt^r <0 iM b Cn4j lAjwfi b (imK* asiw'

t(fr) fü5

Im Htndrvnn m vc«ú *●. ^ i>, mm lí 6 La * IvtpMWWnM* hnol > LH f, u^r^y,. j 't
rvmne Pjumiro I <|M H rtkrn LDD V ptfA n fai nmim ><.ÍM9irtKn.

. ~j npi-r J ü nr 'tu J* ci. pjN rt Hit*UM tU D.ni4 rstau, »

VETA nSCAL HONTAKTEOA HVOA

IgKfCAW

SillMS.92

&422.Wn
U114J1,42

MPUÇtoll)

I Du^niVfcüdr i» (xu luu
(● I hstoM ft|V PncRuítt

Í9HCSÍV ■
$iMi77.51:
uw&nii
UUSI2 72
M9M1

vMiirui
ÍMIW.^
SÍCI«6L;9
WIT723
UT471US

U32.T2173
SSSVTin

LSI 44/,M

mÍ2BÜ2
4.9S4^ii
<9$4.««US
42(42SZ4} I
USL74U9II

2lrt7?ti7J
uumu
SAUUI2

{iiiJiia

|nnij2iiwttMJNS mmnmmn

OoM RsBM

CERTIFICAÇÃO DIGITAL; QUIZOEFDQTU3MZKXQTMXQK
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



Quarta-feira
13 de Julho de 2022
37-AnoXIV-f'JM521

Diário Ollciíil do
Chorrochó MUNiCÍPiO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

2023

LRF. flít. 4^. k* MU

PROVIDÊNCIASPASSIVOS CONTINGENTES

Dctcricao Valor Descrição Valor

De ma odjs Judiciais 100.00

Olviüasem Processo de Reconhecimento 50,00 So.uo

Avais e Garantias Concedidas üüO 0.00Abemira de créditos adicionais a partir da Reserva de

Contingência
Assuncêo de Passivos Ü.ÜO 0.00

Assistências Diversas 20,00 20.00

Outros Passivos Ocntlngentes 30,00 30.00

Sablott! k.'t3SMrrr 200.00i SubtotáiaBBiia 'JU IL rv V /Qgr? t... *>«200,00

PROVIDÊNCIASDEMAIS RISCOS PISCAIS PASSJVÜS

Descrição Valor Descrição Valor

Frustra^êu de An ecadaçao 20.00 Limitação de empenho 20,00

Restituição de Tributos a Maior 10.00 10.00
Abertura d e créd itos ad icl un ai s a part i r  da redução de
dotação de despesa discricionárias e da Reserva de

ContingênciaDiscrepância de Projeções SO.OO 50.00

Limltaçào de empenho, abertura de créditos adicionais a

partir da redução dedotaçáu <1e despesa discricionárias e da
Reserva de Cuntingêncía

Üutrus Riscos Fiscais lOÜ.OÜ luu.uu

IKSIf 9T
Suiitcm
TbMl- **^

,  ■' ■■ 180,00r-'
-  . auu.uü Toul*—- ' '  ■ ● 3B0,U0

toste A,ili,tJo Oo MuDrfípir>

Humberto Gomes Ramos
Prefeito Municipal
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Diário OUcial do
Chorrochó município

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

METAS E PRIORIDADES LDO 2023

●CsscrI

PROGRAMA; APOIO AOM, AS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO

AÇOES - < CMIgo! Oesciltáo |
META

Produto Unidade de Medida
2023

n*Tfll».<tNlô AO:CPOS»CAO DO LEGISLATIVO

QESTAo da POÜTICA D€ ^ôes DO téciSLAIIVO
GESTAo DOS SERVIÇOS DE CONTROLE INTEFl^O

SERVIÇOS MANTIQOS

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS UANTlOOS

PERCENTUAL
PERCENTUAL

PERCENTUAL

100%

i00%

f00%

PROGRAMA: GESTAO COKTINUA E RESPOMSÃVEL

AÇdES - < Código I Oesctlgèo)
META

Produte Unidade da Medida
2023

MAMUT E nÇAO dA5 ^ÔESDA CONTROlaOORIA

MANJTCNÇiO 0^ AÇÓES DA PftOCUftADCftIA

AUNUIEN^ DAS AÇO£S^ÇWP«TE OO PREFEtTO

REFORMA E AMPuAÇAO OA SEDE DA PREFEITURA

COfCTR{J$libDACASADOSCONSEL><OS

MANUTENÇÃO PA5 AÇÔ68 DE SEGUfiANÇA PQSUCA ""

UAMJTENÇto ̂  AÇÕES D^ CONSELHOS
uÂnUT ENM OO CONSO^IO PUSüCO

MANI^ENÇÃO OA SECRETARIA D£ ADMMSTRAÇÃO
MA/íUTENCiO OA SECRETARIA DE FINADAS

SERVIÇOS UMTIOOS

SERVIÇOS UANTIOOS

SERVIÇOS MANTIOÕS

PERCENTUAL

PERCENTUAL
'00%

100%

PERCENTUAL 100%

SEDE REFORUADAT AMPLIADA UNIDADE

CASA CONSTRUÍDA

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MWTIOOS

SERVIÇOS MANTOOS

SERVIÇOS UANTOOS

SERVIÇOS MANTIDOS

UNIOAOE

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PSR«MTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

I

I0Q%

I00%

ICC%

IOO%

100%

PflOGiRAMA: EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

AÇÒES ● I Código / DasciJçio}
META

Produlo Unidade da Medida
2023

7jr3íüÃü^ÕNlTBuíB?^
REFORUADV AMPLIADA
QUADRA CONSTRUIDAf

REFORMADA
CENTRO construído

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOSMANTlD^

SERVIÇOS MANTIDOS

CONSTRUÇÃO. REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNiDADES ESCOLARES

CONSTRUÇÃO E REFORMA DE QUADRAS ESCOLARES

CONSTRUÇÃO OO CENTRO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

MANUTENÇÃO OE UNIDADES ESCOLARES

MA^iwÇ^ bo CENTRO ESPEcíÀLgÀbo. CAPE
MANUTENÇÃO DO PRQQ RAMA D IN RE IRQ DlRETO NA ESCOLA

MANUTENÇÃO DAS AÇÔE8 OA MERENDA ESCOLAR 
MANUT6NAÇÃO DAS AÇÔBS DE TRANSPORTE ESCOUR

ÀtÃNUTENÇAO OA CASA DE ESTuíÀm ES* 

MANUTÉNÇ^ 00 ATENDIMENTO EOUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE
MANU TENÇAO 00 ENSINO D£ JOVENS E ADULTOS - EJA

MANUTENÇÃO 00 ENSINO FUNDAMENTAL ' ~

MANUTENÇÃO DO ENS INO INFAN1IL - PRÉ «ESCOLA

MANUTENÇÃO DO ENSiNO INFANTIL - CRECHE

MANUTENÇÃO DAS AÇOES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA^ E
CULTURA.
CONSTRUÇÃO. REFORMA € AMPLIAÇÃO OE UNIDADES ESCOLARES OO ENSINO
INFANTIL

APOiOÃO ENSINO SUPERIOR _ _
APOIO AO ENSWO MEDO

UNIDADE 3

UNIDADE

UNiDAOE

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

1

10D%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MÀNTlboS

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS_MÃNTIDOS
SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MANTIDOS

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL I00%

UN IDADE CONSTRuI DA/
REFORMADA/ AMPLIADA UMOAOE 1

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MANTIDOS

PERCENTUAL

PERCENTUAL

100%

100%

PROGRAMA: CULTURA COMO IDSKTIFICAÇÃO OE NOSSO POVO

AÇÓES ● (Codigo I Descrição)
META

Produlo Unidade de Medide
2023

CONS T RUÇAO OE ESPAÇOS CULTURAIS

lUPLANTACÃO DA S6LI0TECA PUSUCA

CON$T RUÇÃO E REFORMA D€ CAMPOS E OUAORAS POüESPORTIVAS

MANUTENÇÃO DE CAh^S E OUAORAS POLIESPQRTIVAS

MANUTENÇÃO DOS ESPAÇOS CULTURAg E PATRlU6r«3S K6TÕRICOS
MANUTENÇÃO DOS FESTEXiS E ATIVIDADES CULTURAS

MANUTENÇÃOM fi&IOTECA MUNICIPM

MANUTENÇ^ DO CENTRO CULTURAL

ESPAÇO CONSTRUÍDO
BIBLIOTECA BíPLANTADA
OUAORA CONSTRlÃDJV

REFORMADA
SERVIÇOS MANTOOS

UNCAOE

UNOADL

UNCACE 5

PERCENTUAL

PERCEWtUAL

100%

100%S6RVIÇ08 MANTIDOS

SERVIÇOS MANTOOS

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MANTOOS

PERCENTUAL

pcrcÈhtual
PERCENTUAL

100%

100%

100%

PROGRAMA; SAÚDE COMO COMPROMISSO COM A VIDA

METAarAc«. I !%●< Hp MpHIHp
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Diái'io OUcial d
Chorrochó município

-*y V

T53BÃBRS555TKG5S^"

ACAO€M IA COMSrnu Ida

MÒSÍ^ITÁlREPORÍÍUDO g''

.AWPLtADÇ
CÊh/TfiO CONSTRUlOO

SSRVIÇOS MA»TIC>OS

$BRVIÇO$ MANTICK>S

SBRVJÇDS MANTIDOS

SERVJgOS MANTIDOS

SERVIÇOS MANT IDOS*

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MANT 1008

SERVIÇOS MANT OOS

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MANT OOS

SERVIÇOS MANTOOS

SERVIÇOS MANTOOS

CONSiftLIÇAO. REFORMA 6 AMP|.IAÇAo DE UNIDADES DE SAÚDE

constauçao da academia da saOde

REFORMA g AMPIIAÇÁO DO HOSRn‘AL MUNICIPAL

CONSTRUÇÃO E REFORIAA DO CAP5

MANUTENÇAD das AÇC«S do AOENTS COMUNITÁRIO DE SAUDE ● ACS

MANUTENÇÃO DO PROO RAMA SAÚDE DA FAMIlIA ● $F

MANUTENÇAO do núcleo de APOIO Á SAÚDE DA FAMIUA - KASF

MANUTENÇAo da saúde SOCAL ● SB

MANUTENÇAÒ DA ATENÇAO PSICÔSSOCJAL - ÇAPS

IMPLANTAÇÃO D E MEL MORlAS SAN ITARlÃs ÔOMII^ LIARE S  *

IMPlAAfTACAb OE MELHORIAS HASÍtÂciÒ*^

MpAHUTENÇAO Das açOes da vicrAncia em saúde

MANUTENÇAo DAS AÇÕES DA ATENÇAO PRMiÃlA EM SAudT

MANUTENÇAO DAS AÇÕES DA ASSISTÊnCiA FAAMACEuTIÇA

UWLTTENÇAO OO PROÇRAMA TRATAMENTO FORA DO DOÜiCÍliO > TFD

MANUT^AO DA^^S da ATENÇÂo ESPECIAII2AQA EM &»U0€

manittenvAo das academias da saude

MAM/TENÇ^OAS UNIDADES DE SAÚDE * ~

MANUTENÇAo OOS CONSÓRCIOS PÚBLICOS

MANUTENCAOjX» CONSELHO MUNICIPAL OE SAÚDE

MANUTENÇAo DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPaTdS SAÚDE

UNIDADE 3

UNIOAOE

UNIOAOE \
UNIDADE

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

1

100%

100%

100%

100%

109%

100%

100%

100%

100%

100%

100%

PERCENTUAL 100%

100%

100%

100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

SERVIÇOS MANTIDOS PERCENTUAL 100%

PROGRAMA: ESTRUTURAR PARA FORTALECER A ASSISTÊNCIA SOCIAL OE CHORROCHÓ

AÇÓES ● ( COOI0O / Doscriçdo ) Produto
META

Unidade de Medida
20?3

CONSIRUÇAO DO CRAS

CONSTRUÇAoÒbcREAS _

CONSTRUÇÃO 0€ CASAS POPULARES

■aplaniaçAo de melhorias HAfifTacionais

MANUTENÇAo DAS AÇÓES OA PBOTEÇAO SOCIAL BASiÇA

MANUTENÇAo DAS AÇÓES DA PPOTEÇAo SOCIAL ESPECIAL

MANUTENÇAo DAS AÇÓES OA lõDCF- DOLSA FAMUIA 6 CaflÚmeo

MANUTENÇAO DAS AÇÕES OA OESTAO DO SUAS - lõDSUAS

MANUTENÇAo DAS AÇÕES DOS benefícios EVENTUAIS

MANUTENÇAo DAS A^ES DOS PROGRAMAS DO SUAS

MANUTENÇAo DAS AÇÕES DE SEGURANÇA AUMENTAR E NUTAiCKDNAL

MANUTENÇÃO OO FUNDO MUNICIPAL OA CfliANÇA E OO ADOLESCENTE

MANUTENÇÃO DO CONSELHO DOS OlRElTOS OA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

MANJTE^ÃÒ 00 CONSELHO TUTELAR
MANUTENÇÃO 00 CONSELHO OE ASSISTÊNCIA SOCIAL
MANUT ENÇAC DAS AÇOES DA SECRETÁRIA DE ÂSSISTENC IA SOCIAL E
CIDADANIA„

CENTRO CONSTRUÍDO

CENTRO CONSTRIHDO

CASA CONSTRUÍDA

SERVIÇOS MANTIOOS

SERVIÇOS 44ANTIOOS

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇC^ MANTIDOS
SERVIÇOS MANTIOOS

SERVIÇOS PriANTIOOS

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MAXTIDOS

SERVIÇOS MANTIDOS

SERV^^ MANTIDOS

SERVIÇOS MANTIDOS

UNIDADE

UNO ADE

UNOAOE

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

P6RCBNTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

I

I

SO

190%

100%

100%

IOO%

^00%

100%

I0C%

100%

PERCENTUAL 100%

PERCENTUAL l«%

PERCENTUAL

PERCENTUAL

»ao%
IOO%

PERCENTUAL 100%

PROGRAMA: EXPANSÃO OOS SERVIÇOS PÚBLICOS

AÇÕES ● (COdi0O / DeacriçÃo)
META

Produto Unidade de Medida

MANUTENÇÃO OA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E NFRA ESTRUTURA SERVIÇO MANT OOS PERCENTUAL ICC%

RUAS € VIAS PAVIMENTADAS^'
REOUALf IÇADAS

ESTRADA PECüPBRAOA^
REQUALIFICAOA

PRAÇA E JARDIM CONSTRUlbo;
REFORMADO

SANEAMENTO IMPLANTADO^
AMPLIADO

CEMITER O CONST RÚi 00/
AMPLIADO

SERVIÇOS MANTIOOS

PAVIMENTAÇÃO E REÔUALiFlÇAÇÂO DE RUAS E VlAS PÚBLJÇAS KIN 1S000

RECUPERAÇÃO E REOUALlFlCAÇÃO DE ESTRADAS VICMAlS

CONSTRUÇÃO E REFORMA OE PRAÇAS E JARDINS

KM» 1.500

UNIDADE $
IMPUANTAÇAO E AUPLIAÇAO OO SANEAMENTO BÁSICO UNIDADE $
CONSTRUÇÃO OU AUPLiAÇAO OO CEMITÉRIO MUNiCiPAL

MANUTENÇÃO DE RUAS E VIAS PUBLICAS

MANUTENÇAO DO CEMTTÊRIO MUNGiPAL

MANUTENÇÃO DE PRÊdIOS POQUCOS

MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO PUBLICO

MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS VlCPiAlS

MANUTENÇÃO DS PRAÇAS. PARQUES E LOGRADOUROS PUBllCCS

MANUTENÇÃO OA HUUtTAÇAO PÚBLICA

MANUTENÇAo DAS AÇÓES OE LMPEZA PÚBLICA

MANUT ÊnCÃO OA SEC RSTARLA Dg OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

UNiDAOE <
PERCENTUAL 109%

109%

109%

SERVIÇOS MANTIOOS

SERVIÇOS MANTIOOS

SERVIÇOS MANT PDS

SERVIÇOS MAKTPOS

SERVIÇOS MANTPOS

SERVIÇOS MAKTOOS

SERVIÇOS MANTIOOS

SERVIÇOS MANTIOOS

PERCENTUAL

pÊrcÈntual
PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

190%

190%

●P9S

'09%

1W.

199%

PROGRAMA: FORTALECIMENTO OA AGRICULTURA E DO MEIO AMBIENTE

META
AÇÕES ● ( Codige ! Doscrlçáo } Produto Unidade de Medida

2023
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AOtlVuflA L-ÜN:j I FíUkÜ/V
AMPL |A[>A

MAlAUOUKOfc A(;OUüUt
CCNST R UIDCV fl 6 PÜ^MAPO

ATÍ «Rü CüNiSIKUlDO

VIVElflO CüN^Tííg ÜO

CONSTRUCAO 6 AMPlkAÇAO OE ADUTORA

CONSTRUÇAC E REFORMA OO MATADOURO E AÇOUCUi PÜ91ICO

CON8 T RLtÇAOW AT BBftO SANÍrtólÔ^^^

CONSTRi^AC 00 VIVEIRO Mur^lCIPAL

CONSTRUÇAO. RECüPERAÇAo 6 AMPUAQAO OE AQUAOAS. POÇOS E
CISTERNAS

CC*<STflUÇAO DE PASSAGENS MOLHADAS

MANUTENÇAO 00 CONSELHO MUNiCiPAl OE ME>0 AMSIENTE

MAiiuTLNCAO 00 MATADOURO. AÇOUOUE E MERCADO UUNiCiPAL

MAMJTENCiO OAS BARRAGENS. nÔ^VAGÒÃOAS

UAM/TCNCAO OA SECRETARIA DE AGRtCllTURA E UElOAACjEmE

KM« 90

U^^tDADE

UNiDACÊ

U.NICADE

1

UNIDADES CONSTRUÍDAS/
RECUPERADAS/ AMPLIADAS

UNIDADE MO

PA$SAOE_M construída

SERVIÇOS AiANTICMDS

SERVIÇOS LIANTtDOS

SERVIÇOS MANTIDOS

SERVIÇOS MANTtf>OS

UNIDADE

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

100%

100%

>00%

109%

<g-
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

ATA DA AUDIÊNCIA PUBLICA REFERENTE A LEI DE DIRETRIZES
ORÇAMENTÁRIAS - LDO 2023, REALIZADA NO DIA 12 DE ABRIL DE
2022.

Aos doze dias do mês de abril de dois mil e vinte  e dois, no plenário da Câmara
^  Municipal de Vereadores de Chorrochó Estado da Bahia, localizada Rua
^  Vereador Francisco Pereira, S/N, Centro, Chorrochó/Bahia, realizou-se
^  audiência publica atendendo as disposições da Lei Complementar N°
^  101/2000 - Leis de Responsabilidade Fiscal e em prestígio ao princípio da
^  transparência e da ampla publicidade reuniram-se, a senhora Daniela Coutinho

representante da consultoria contábil do município, o senhor Cláudio Lima
^  chefe do setor contábil do município e o senhor Jefferson Barbosa Alcobaça -

Secretario Municipal de Administração para apresentação do cenário econômico
e explica dados técnicos que envolveram a Lei de Diretrizes Orçamentarias -
LDO para o ano de 2023 para todos os presentes na audiência, Sendo assim

-  dito 0 senhor Jefferson Barbosa Alcobaça continua sua fala sobre a Lei de
^  Diretrizes Orçamentarias - LDO e que a mesma orienta a preparação do
^  Orçamento Municipal para o ano seguinte, estabelecendo as diretrizes, metas e
w  as prioridades para o orçamento anual do ano 2023. E que a mesma deve ser
^  elaborada no início de cada ano fiscal e encaminhada até 15 de abril para
^  apreciação do Poder Legislativo, fazendo considerações quanto aos riscos e
^  ameaças que podem impactar no orçamento, como a instabilidade política
^  provocada pelas eleições deste ano que impactam diretamente a economia do
^  pais e da nossa cidade, passando a palavras para os técnicos do município

fazerem suas explanações diante de toda a peça orçamentária apresentada
^  tirando as duvidas e respondendo todas as perguntas feita pelos presentes,

por fim 0 senhor Jefferson Barbosa Alcobaça Secretário Municipal de
Administração faz suas considerações finais agradecendo a todos os presentes
e desejando uma feliz pascoa a todos, dando por encerrada a presente

—  audiência.

Chorrochó / Bahia, 12 de abril de 2022.
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Prefeitura Municipal de
Chorrochó publica:

●  Edital de Convocação de Audiência Pública.

Imprensa Oficial. Tá aqui, tá iegai.
■

Lcl exige que todo gestor publique seus
atos no seu veiculo oficial para que a
gcsiào soja mas traiupatenic.

A Imptersa Oficiai cumpre esse papel.

Imprensa Oficial
ii publickiiide le^il

luvada a sério

Gestor - Humberto Gomes Ramos / Secretário - Governo! Editor - Ass. de Comunicação
Cborrocbó - BA
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Chorrochó município

Editais

*●

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de Chorrochó, estado da Bahia, no uso de suas
atribuições legais que lhe são conferidas na lei orgânica do município e em
atendimento as determinações contidas no inciso I, do parágrafo único, do
art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e ao Artigo 48 da Lei
Complementar de n°. 101, de 04 de maio de ZOOO (LRF), convida a todos
os munícipes e sociedade civil organizada, a participarem de audiência
pública, a ser realizada no local, data e horário abaixo, para discussão sobre
0 projeto de lei relativo a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o
exercício de 2023.

HORALOCAL DATA

CAMARA MUNICIPAL
DE VEREADORES 10 horas da manhã12/04/2022

Gabinete do Prefeito Municipal de Chorrochó-8A,

06 de Abril de 2022.

/í/ 1 I
/

HUMBERTO GOMES RAMOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORROCHÓ - CNPJ: 13.915.665/0001-77
Praçd Cel. lo3o 66S, Ceatro-CEP 48660-000 Chorrochó*BA

Fon«/Mii: (7$) 9477-2174 email; pmchoaocho^globo coni
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